
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2379352 - SP (2023/0194775-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : C H A DOS S
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO - SP309527
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. PRESENÇA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
A ENSEJAR A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
DETRAÇÃO PENAL DO ART. 387, §2º, DO CPP NÃO APRECIADA 
PELO TRIBUNAL, POR CONSIDERAR TRATAR-SE DE MATÉRIA DE 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
CONDENAÇÃO. 

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Constatada a presença de ilegalidade flagrante, justifica-se a 
concessão de habeas corpus de ofício, porquanto não enfrentada a tese 
defensiva, consubstanciada no direito à detração do período de prisão 
provisória para fins de fixação do regime prisional, a teor do disposto no art. 
387, §2º, do CPP, ao fundamento de que a matéria seria de competência do 
Juízo da execução penal.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a detração prevista no 
art. 387, §2º, do CPP é, sim, de competência do Juiz sentenciante, cabendo a 
ele, no momento da prolação do édito condenatório, considerar o tempo de 
prisão provisória do réu, naquele mesmo processo, para a definição do regime 
prisional" (AgRg no AREsp n. 1.869.444/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 23/8/2021).

4. Agravo regimental não conhecido. Concedido habeas corpus de 
ofício, com fundamento no art. 654, §2º, do CPP, para determinar que o 
Tribunal de origem aprecie o pleito de detração penal, nos termos do art. 387, 
§2º, do CPP, como entender de direito.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental e 
conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. PRESENÇA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
A ENSEJAR A CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
DETRAÇÃO PENAL DO ART. 387, §2º, DO CPP NÃO APRECIADA 
PELO TRIBUNAL, POR CONSIDERAR TRATAR-SE DE MATÉRIA DE 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
CONDENAÇÃO. 

1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
recorrida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência do art. 1.021, § 1º, do 
CPC e da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Constatada a presença de ilegalidade flagrante, justifica-se a 
concessão de habeas corpus de ofício, porquanto não enfrentada a tese 
defensiva, consubstanciada no direito à detração do período de prisão 
provisória para fins de fixação do regime prisional, a teor do disposto no art. 
387, §2º, do CPP, ao fundamento de que a matéria seria de competência do 
Juízo da execução penal.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a detração prevista no 
art. 387, §2º, do CPP é, sim, de competência do Juiz sentenciante, cabendo a 
ele, no momento da prolação do édito condenatório, considerar o tempo de 
prisão provisória do réu, naquele mesmo processo, para a definição do regime 
prisional" (AgRg no AREsp n. 1.869.444/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 23/8/2021).

4. Agravo regimental não conhecido. Concedido habeas corpus de 
ofício, com fundamento no art. 654, §2º, do CPP, para determinar que o 
Tribunal de origem aprecie o pleito de detração penal, nos termos do art. 387, 
§2º, do CPP, como entender de direito.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante reitera as razões do especial.  

Requer, assim, o conhecimento e o provimento do recurso.

Impugnação não apresentada.

É o relatório. 

 

VOTO

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim fundamentada:

[...] 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 

especial, considerando: Súmula 182/STJ, deficiência de cotejo analítico, impossibilidade de 
alegação de divergência com paradigmas oriundos de habeas corpus, mandado de segurança 
ou recurso ordinário e Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, 
no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
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como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na 
aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos 
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

 
Ao se insurgir contra a decisão agravada, o agravante limita-se a reiterar os 

fundamentos do especial, deixando, novamente, de impugnar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada, consubstanciados na incidência da Súmula n. 182/STJ.

O não enfrentamento dos fundamentos da decisão recorrida ou mesmo 

infirmações genéricas não autorizam o processamento do presente recurso, consoante a 

Súmula n. 182/STJ. Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp n. 1264993/SP, 

relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 1º/2/2019; e 

AgInt no AREsp n. 1193179/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019.

Não obstante, constata-se a presença de ilegalidade flagrante a justificar a 

concessão de habeas corpus de ofício, no que diz respeito ao regime prisional, mais 

especificamente quanto ao disposto no art. 387, §2º, do CPP.

De fato, compulsando os autos, verifica-se que o Tribunal de origem deixou de 

enfrentar a tese defensiva, consubstanciada no direito à detração do período de prisão 

provisória para fins de fixação do regime prisional, a teor do disposto no art. 387, §2º, do 

CPP, mediante os seguintes fundamentos (fls. 475-476):

Em arremate, não se verifica hipótese de aplicação do art. 387, § 2º, do Código de 
Processo Penal, para que seja realizada a detração.

Vale mencionar que, embora tenha ocorrido alteração legislativa, a análise da detração 
continua a ser matéria de competência do Juízo da Execução Criminal, que possui maiores 
informações acerca do efetivo tempo que o sentenciado permaneceu recluso e se ele 
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preenche os requisitos (objetivo e subjetivo) para eventual progressão de regime.
Assim já decidiu este E. Tribunal de Justiça:
“E no tocante a aplicação do contido no artigo 387, § 2º, do Código de Processo Penal, 

observa-se que detração de pena se trata de matéria cuja apreciação é de competência 
exclusiva do Juízo das Execuções Criminais, respaldada em legislação especial, específica, 
não obstante relativamente recente reforma parcial do Estatuto Adjetivo tenha estabelecido a 
matéria no artigo em comento. Nem poderia ser diferente, uma vez que apenas o MM. Juiz 
das Execuções Criminais tem em mãos todo o histórico de condenações do embargante, aí 
incluídas todas as suas eventuais execuções, como também o seu histórico comportamental, 
na condição de detento” (Embargos de declaração nº 0005822-97.2007.826.0624/50000, rel.

Des. Marco Antônio Cogan, J. 05/09/2013).
Logo, descabida a pretensão de fixação de regime menos gravoso tão somente com base 

no tempo de prisão provisória, deixando de lado o requisito subjetivo exigido para a 
progressão de regime, que é, aliás, indispensável para aferição da viabilidade e conveniência 
de promoção do sentenciado a regime menos gravoso.

 
Como se vê, o Tribunal de Justiça não analisou a possibilidade de detração da 

pena, por entender que a matéria seria de competência do Juízo da execução penal.

Assim, configurado constrangimento ilegal diante da negativa de prestação 

jurisdicional, pois "a detração prevista no art. 387, §2º, do CPP é, sim, de competência do 

Juiz sentenciante, cabendo a ele, no momento da prolação do édito condenatório, 

considerar o tempo de prisão provisória do réu, naquele mesmo processo, para a 

definição do regime prisional" (AgRg no AREsp n. 1.869.444/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 23/8/2021).

Ante o exposto, não conheço do agravo. Concedo, porém, habeas corpus de 

ofício, com fundamento no art. 654, §2º, do CPP, para determinar que o Tribunal de 

origem aprecie o pleito de detração penal, nos termos do art. 387, §2º, do CPP, como 

entender de direito.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0194775-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.379.352 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11552021  1155202115019826820218260024  
115520211501982682021826002415020736120218260024  
15019826820218260024  15020736120218260024  15020761620218260024  
20220000795633

EM MESA JULGADO: 27/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C H A DOS S 
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO  - SP309527 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C H A DOS S 
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO  - SP309527 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental e concedeu 
habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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